
 

                                                    
    TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO 

P R O C E S S O          TC – Nº 10130/09    

PREFEITURA MUNICIPAL DE COXIXOLA. 
Verificação de cumprimento de Acórdão. 
Inspeção Especial. Não cumprimento do 
Acórdão AC2-TC-01050/2011. Aplicação de 
multa. Encaminhamento desta decisão à 
Corregedoria. Arquivamento dos autos. 

 

ACÓRDÃO AC2-TC-00554/2012 

 
RELATÓRIO: 

 
O Processo TC Nº 10130/09 trata agora de Verificação do  Cumprimento de Decisão 
contida no Acórdão AC2-TC-01050/2011 (fls. 542/544), proferido em sede de 

Inspeção Especial realizada na Prefeitura do Município de Coxixola, objetivando avaliar 

as obras e serviços de engenharia realizados no exercício de 2007, emitido na sessão 

de 07 de junho de 2011 e publicado no D.O.E. de 17/06/2011, no qual a 2ª Câmara do 

TCE/PB, RESOLVEU: 
 

 

I. Julgar regulares as despesas com obras e serviços de engenharia, realizados 

pela Prefeitura Municipal de Coxixola, no exercício de 2007; 

 

II. Assinar o prazo de 30 (trinta) dias ao ex-Prefeito do Município de Coxixola, Sr. 

Nelson Honorato da Silva, para apresentação das ARTs referentes à construção 

de duas passagens molhadas e para construção de 14 unidades habitacionais, 

com as devidas assinaturas, sob pena de aplicação de multa; 

 

III. Recomendar ao atual Prefeito do referido Município, no sentido de adotar 

sempre medidas preventivas de contenção de margens, a fim de evitar 

problemas de desmoronamento de passagens molhadas. 

 

A Secretária da 2ª Câmara desta Corte de Contas emitiu Certidão (fls. 547), 
concluindo que o Sr. Nelson Honorato da Silva não apresentou no prazo regimental 

documentos que comprovem o cumprimento da decisão  acima mencionada. 
 
O Ministério Público Especial, chamado a se pronunciar, em parecer da lavra do 
Procurador dr. Marcílio Toscano Franca Filho, opinou pela (fls. 549/551): 
 

i. Declaração de não cumprimento do Acórdão AC2-TC-01050/2011; 
ii. Aplicação de  multa ao Sr. Nelson Honorato da Silva, Prefeito Municipal de 

Coxixola, autoridade omissa, pelo descumprimento de decisão desta Corte de 

Contas, com fulcro no artigo 56, inciso IV, da LOTCE/PB; 
iii. Assinação de novo prazo para que a autoridade competente remeta a esta 

Corte de Contas a documentação exigida pelo Acórdão AC2-TC-01050/2011. 
 

 



 

                                                                  
 

TRIBUNAL DE  CONTAS  DO  ESTADO 

PROCESSO TC Nº 10130/09 

O interessado  foi notificado acerca da inclusão do presente processo na pauta desta 

sessão. 

VOTO DO RELATOR: 
Voto, acompanhando o relatório do Ministério Público Especial, pela(o): 

 

1. Declaração de não cumprimento do Acórdão AC2-TC-01050/2011; 
2. Aplicação de multa, ao Sr. Nelson Honorato da Silva, Prefeito Municipal de 

Coxixola, com fulcro no art. 56, inciso IV da LOTCE/PB; no valor de R$ 1.000,00 
(um mil reais), assinando-lhe o prazo de trinta dias para recolhimento ao 

Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal; 
3. Encaminhamento desta decisão à Corregedoria para acompanhar do 

recolhimento da multa aplicada; 

4. Determinação do arquivamento dos autos deste processo. 

 

DECISÂO DA 2ª CÂMARA: 
 
A   2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, no  uso  de   suas   

atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta dos autos do 

processo TC Nº 10130/09, e 

 

CONSIDERANDO o Relatório e Voto do Relator, o parecer  do M.P.E. e o  mais que dos 

autos consta, 

 

ACORDAM os membros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, à 

unanimidade de votos, em Sessão realizada nesta data: 

1. Declarar o não cumprimento do Acórdão AC2-TC-01050/2011; 
2. Aplicar multa, ao Sr. Nelson Honorato da Silva, Prefeito Municipal de 

Coxixola, com fulcro no art. 56, inciso IV da LOTCE/PB, no valor de R$ 1.000,00 
(um mil reais), assinando-lhe o prazo de trinta dias para recolhimento ao fundo 

de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal; 

3. Determinar o encaminhamento desta decisão à Corregedoria para 

acompanhamento do recolhimento da multa aplicada,  arquivando-se os autos 

do presente processo. 

 

Publique-se, notifique-se  e cumpra-se. 

TCE-Sala das Sessões da 2ª Câmara-Mini-Plen. Cons. Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa,  10 de abril de 2.012. 

 

Cons. Arnóbio Alves Viana 

Presidente e  Relator 

                                                          

                                                                  

 Representante / Ministério Público Especial   
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